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Ao nível de factor de liderança — demonstrou capacidade em coor-
denar e dirigir serviços e equipas de trabalho, elevada capacidade para 
estabelecer objectivos orientados para resultados e de desenvolvimento 
e motivação de pessoas, através do seu empenho profissional e do seu 
exemplo. Indicou ainda, de forma clara e precisa, quais as mais -valias 
que pode acrescentar à organização.

Ao nível do factor Aptidões e Competências — revelou um muito bom 
domínio de competências, nas matérias correspondentes ao exercício e 
atribuições do lugar/cargo posto a concurso e, também em várias matérias 
da actividade municipal, bem como evidenciou capacidade de iniciativa 
para promover a mudança e melhoria contínua, capacidade de análise, 
planeamento e organização.

Ao nível da Visão Estratégica — demonstrou capacidade em pers-
pectivar a evolução do serviço, em função da sua missão e objectivos, 
com grande capacidade criativa e crítica da integração do serviço no 
âmbito das competências do poder local. Nas suas respostas, conseguiu 
identificar as vantagens/desvantagens da gestão por objectivos ligada 
à avaliação de desempenho, apresentando soluções para aumentar os 
índices de eficácia e eficiência da gestão, da produtividade, qualifica-
ção e motivação dos recursos humanos afectos ao equipamento Centro 
Lúdico.

Acresce, ainda, ter revelado um perfil profissional adequado à fun-
ção/cargo, sendo de destacar o seu sentido de confiança, organização e 
participação, orientada para resultados, espírito de equipa com raciocínio 
objectivo, metódico, prático, cumpridora bem como optimista, confiante 
e responsável. Transmite, assim, um perfil que poderá trazer garantias 
de estabilidade à organização, à equipa de trabalho, ao reconhecimento 
do Centro Lúdico como uma referência a nível nacional como projecto 
inovador.

Tem formação diversificada nas áreas e matérias respeitantes ao lugar 
posto a concurso

2 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Hermínio 
José Sobral Loureiro Gonçalves, Dr.
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 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR E ELÉCTRICO FUTEBOL CLUBE

Contrato n.º 761/2011

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo

(Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro)

Introdução
A promoção e o apoio ao Desporto, consubstanciado na criação de 

condições de prática desportiva, é uma das competências e obrigações 
das Autarquias na prossecução dos interesses próprios, comuns e espe-
cíficos das populações respectivas.

A concretização do princípio constitucional expresso no artigo 79.º 
da Constituição da República Portuguesa, exige a conjugação de es-
forços nomeadamente do governo e das autarquias, dos organismos da 
administração pública desportiva, das colectividades, das federações, 
das associações e dos clubes desportivos.

Importa assim estruturar as condições dessa participação, sendo ine-
quívoca a vantagem de garantir uma mais eficaz, lógica e transparente 
mobilização e utilização dos recursos públicos, com vista à sua opti-
mização.

Por assim ser, o Município de Ponte de Sor, de acordo com o espírito 
da Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto (Lei n.º 5/2007 
de 16 de Janeiro) e do Decreto -Lei n.º 273/2009 de 1 de Outubro que 
estabelece o Regime Jurídico dos Contratos — Programa de Desen-
volvimento Desportivo, desenvolve uma metodologia de apoios ao 
Movimento Associativo Desportivo Concelhio, privilegiando o conceito 
de “Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo” com uma 
efectiva e clara política de apoios.

Neste contexto, justifica -se a celebração do presente Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo com o Eléctrico Futebol 
Clube, nos termos constantes do articulado que se segue:

Articulado
Nos termos da Lei N.º 5/2007 de 16 de Janeiro e do regime estabele-

cido pelo Decreto -Lei n.º 273/2009 de 1 de Outubro;
Entre:
Município de Ponte de Sor, pessoa colectiva n.º 506806456, com sede 

no Largo 25 de Abril, 7400 228 Ponte de Sor, neste acto representado 

pelo Presidente da respectiva Câmara Municipal, e em execução das 
deliberações da mesma Câmara, tomadas nas suas reuniões ordinárias 
dos dias 06/07/2011 e 03/08/2011, adiante designado por primeiro ou-
torgante e;

Eléctrico Futebol Clube, Instituição de utilidade pública, n.º 501378545, 
revestindo a modalidade jurídica de associação desportiva com sede na 
cidade de Ponte de Sor, neste acto representado pelo Presidente da res-
pectiva direcção, adiante designado por segundo outorgante;

é celebrado e reciprocamente aceite o presente Contrato Programa 
de Desenvolvimento Desportivo nos termos gerais do Decreto -Lei 
n.º 273/2009 de 1 de Outubro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira
Objecto

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo tem 
por objecto a cooperação financeira entre os outorgantes, destinada à 
execução do plano de desenvolvimento desportivo apresentado pelo 
segundo outorgante para a época desportiva 2011/2012, prevendo -se 
que possa vir a estender -se ao plano de desenvolvimento desportivo 
que o mesmo segundo outorgante se propõe apresentar para a época 
desportiva de 2012/2013.

Cláusula Segunda
Obrigações do segundo outorgante

1 — Por força do presente contrato programa, constituem obriga-
ções do segundo outorgante fomentar e dinamizar a prática de várias 
modalidades desportivas nos termos que se concretizam nas alíneas 
seguintes:

a) Participar nos campeonatos nacionais e distritais de futebol, com 
13 equipas, e um total de 225 atletas;

b) Participar nos campeonatos nacionais e distritais de basquetebol, 
com 11 equipas, e um total de 93 atletas;

c) Participar nas provas regionais e nacionais de judo, em vários 
escalões e com um total de 20 atletas;

d) Participar nas provas regionais e nacionais de atletismo, em vários 
escalões e com um total de 4 atletas;

e) Participar nos campeonatos regionais de tiro ao alvo, com uma 
equipa de 6 atletas;

f) Participar nas diversas provas regionais e nacionais de natação, 
com 5 equipas e com um total de 27 atletas;

g) Promover a prática da actividade de dança, com 5 equipas, num 
total de 150 atletas;

h) Participar nos campeonatos nacional e distrital de futsal, com duas 
equipas, num total de 31 atletas.

2 — Para que lhe seja concedida a comparticipação financeira referida 
na cláusula seguinte, o segundo outorgante obriga -se a:

a) Apresentar prestação de contas referente ao ano de 2011, até ao 
dia 30 de Abril de 2012;

b) Proceder à entrega do balancete mensal no último dia útil de cada 
mês, em relação àquele imediatamente anterior, durante o período de 
vigência do presente contrato -programa, nos termos definidos na cláu-
sula quinta;

c) Apresentação semestral de certidão comprovativa da sua situação 
contributiva regularizada perante a Segurança Social;

d) Apresentação semestral de certidão comprovativa de não ser deve-
dor à Fazenda Nacional, de qualquer contribuição ou imposto;

Cláusula Terceira
Obrigação do primeiro outorgante/comparticipação financeira
Para prossecução do programa de desenvolvimento desportivo defi-

nido na Cláusula Primeira, a comparticipação do Primeiro outorgante 
será realizada mediante a apresentação dos documentos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do número dois da cláusula anterior, nos termos 
que se seguem:

Entrega, ao segundo outorgante, da quantia mensal de vinte e dois 
mil e quinhentos euros, durante o período de vigência do presente Con-
trato-Programa;

Cláusula Quarta
Afectação da verba

A verba indicada na cláusula anterior será obrigatoriamente afecta 
à prossecução das actividades elencadas nas alíneas do número um da 
cláusula segunda, não podendo o segundo outorgante utilizá -la para 
outros fins, nem privilegiar alguma ou algumas das referidas modali-
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dades em detrimento das restantes, sob pena de rescisão unilateral ime-
diata do presente contrato programa, por parte do primeiro outorgante.

Cláusula Quinta
Vigência

O presente contrato reporta o início dos seus efeitos ao dia 1 de Julho 
de 2011, e vigorará até ao dia 30 de Junho de 2012. A renovação fica 
condicionada à apresentação, por parte do segundo outorgante, até ao 
dia 31 de Maio de 2012, do plano de desenvolvimento desportivo para 
a época desportiva 2012/2013.

Cláusula Sexta
Rescisão Unilateral

O presente Contrato Programa pode, a todo o tempo, ser unilate-
ralmente rescindido pelo primeiro outorgante, caso o segundo deixe 
de cumprir as obrigações que assume por força da cláusula segunda 
e bem assim, de entregar, atempadamente, os respectivos planos de 
desenvolvimento desportivo;

Celebrado em 04/08/2011 em duas vias, ficando cada um dos outor-
gantes com uma delas em seu poder.

4 de Agosto de 2011. — Pelo Primeiro Outorgante, João José de Car-
valho Taveira Pinto, Presidente da Câmara Municipal. — Pelo Segundo 
Outorgante, Américo Pereira, Presidente da Direcção.

305013027 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Aviso n.º 16088/2011
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro (LVCR), artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterado e republicado pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril e artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, n.º 8 do artigo 43.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro, torna -se público que, na sequência da deliberação camarária 
de 8 de Junho e Despacho do Vice -Presidente, datado de 8 de Junho 2011, 
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal co-
mum na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho, 
previsto no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, com dispensa dos 
procedimentos a que alude o n.º 1 artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, considerando o entendimento divulgado sobre a matéria 
pela DGAEP, designadamente a inexistência de reserva de recrutamento 
em entidade centralizada.

2 — Posto de Trabalho: 1 lugar da Categoria de Técnico Superior, 
Carreira Geral de Técnico Superior — Direito — Unidade de Conten-
cioso e Contratação Pública (UCCP);

3 — Local de Trabalho: O local de trabalho será na área do Município 
de Rio Maior.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Em conformidade com o 
estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado — Processos de concursos 
empreitadas e fornecimentos; processos contra -ordenacionais/decisões; 
elaboração de informações diversas.

4 — Nível habilitacional: Licenciatura em Direito. No presente proce-
dimento não existe possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezem-
bro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
Abril, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de Junho e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão: Ser detentor de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, nos ter-
mos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, ou encontrar -se em situação de mobi-
lidade especial, e possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da LVCR.

6.1 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterado e republicado pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, idên-
ticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

6.2 — Ao presente procedimento apenas se podem candidatar os traba-
lhadores que se enquadrem no n.º 10 do artigo 24.º da lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterado e republicado pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril.

7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória o qual es-
tará disponível no Serviço de Recursos Humanos desta Autarquia e na 
respectiva Página Electrónica, nos termos do artigo 27.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterado e republicado pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril.

7.3 — Apresentação das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
apresentadas em suporte de papel, entregues pessoalmente na Secção 
de Gestão de Recursos Humanos e Formação, ou remetidas por correio 
registado, com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Rio Maior, 
Praça da República, 2040 -320 Rio Maior, conforme previsto no n.º 2 
do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterado e 
republicado pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril, ou ainda, através 
de correio electrónico, para o e -mail:recursoshumanos@cm -riomaior.
pt, até à data limite fixada no ponto anterior.

7.3.1 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópia 
legível do certificado de habilitações, Curriculum Vitae, fotocópia do 
bilhete de identidade ou Cartão de Cidadão, comprovativos das acções 
de formação frequentadas, declaração emitida pelo Serviço a que o 
candidato pertence, devidamente actualizada, da qual conste a identifi-
cação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
a carreira e categoria de que seja titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções, bem como a avaliação de desempenho do ano de 2010 
e, na sua ausência, a ultima avaliação de desempenho, a qual não pode 
exceder o período de três anos.

7.3.2 — A não apresentação dos documentos exigidos no ponto an-
terior determina a exclusão do candidato do procedimento, quando 
a falta desses documentos impossibilite a sua admissão ou a avalia-
ção, conforme previsto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, alterado e republicado pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril.

7.3.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

7.3.4 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Acesso às actas: Os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, desde que o solicitem.

9 — Métodos de selecção.
9.1 — Conforme disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de Fevereiro na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, alterado e republicado pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
Abril, o método de selecção a utilizar é Prova de Conhecimentos. A 
Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e 
ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários 
ao exercício de determinada função, sendo valorada nos termos do n.º 2 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Excepto quando afastada, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicado, o método de selecção a 
utilizar é Avaliação curricular. A avaliação curricular visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 
ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida, sendo valorada nos termos do n.º 4 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.3 — Forma, natureza e duração da Prova de Conhecimentos:
A Prova de Conhecimentos será teórica e escrita, terá a duração 

máxima de 1 hora e 30 minutos, podendo ser consultada a respectiva 
legislação e versa sobre as seguintes matérias: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro; Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro; Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro; Código dos Contratos Públi-
cos, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua 
actual redacção e respectivas Portarias; Decreto -Lei n.º 555/99, de 12 
de Dezembro, alterado e republicado pela Decreto -Lei n.º 26/2010 de 




